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                                           CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

                                          Estado de São Paulo


PARECER Nº 87/2017, DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO REFERENTE AO PROJETO DE LEI Nº 101/2017 DE AUTORIA DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL CARLOS NELSON BUENO.

 PROCESSO   Nº 166/2017.

O Senhor Prefeito Municipal, Carlos Nelson Bueno, envia a esta Casa de Leis, o Projeto de Lei nº 101 de 2017, “Dispõe sobre criação do Fundo Municipal dos Direitos da Mulher”.
Conforme os artigos 35 e 36 do Regimento Interno vigente, esta Comissão de Justiça e Redação, deve se manifestar sobre todos os assuntos entregues à sua apreciação, cabendo analisar seu aspecto constitucional, legal e regimental, portanto, a análise do mérito do projeto caberá ao plenário se manifestar.
O Fundo Municipal dos Direitos da Mulher (FMDM), tem como objetivos principais gerir recursos, financiar as atividades do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher (CMDM), instituir e cooperar com as políticas públicas dos Direitos da Mulher, será vinculado à Secretaria da Assistência Social.

Os recursos deverão ser aplicados exclusivamente em programas às políticas públicas para as mulheres, e será submetida à apreciação e à aprovação do Conselho Municipal dos Direitos das Mulheres. 

Revoga-se o Artigo 5º, e respectivos parágrafos, da Lei Municipal nº 5.828 de 29 de novembro de 2016, que reestruturou o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher. 

Sob o aspecto da iniciativa, verifica-se que o presente projeto de lei, que dispõe sobre a criação do Fundo Municipal dos Direitos da Mulher (FMDM), não padece de vicio de constitucionalidade material ou formal, sob o aspecto da competência e iniciativa, haja vista que a matéria é de interesse local nos termos do art. 30, inc. I, da Constituição Federal, e a autoria é do Prefeito Municipal, anote-se que, por ser matéria orçamentária, a iniciativa para desencadear tal projeto é de natureza exclusiva do Prefeito por simetria ao art. 84,inc. XXIII, da CF/88, bem como o art. 51, inc. IV, da LOM de Mogi Mirim.
Portanto, ante o exposto, o presente projeto de lei não padece de vício de constitucionalidade e iniciativa, esta Comissão envia ao Douto Plenário para exame e deliberação.

É o nosso parecer.

(continuação do parecer  nº 87/2017)

   Sala das Comissões, 25 de setembro de 2017.
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